
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.785 - SP 
(2015/0252575-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 FABRICIO PARZANESE DOS REIS  - SP203899 
 DIOGO FERNANDES CAMPOS DE MORAIS  - 

SP330704 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JAHU 
PROCURADOR : ANTÔNIO CÉSAR CAPELOZZA BOAVENTURA  - 

SP158693 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA QUANTO AO TRIBUTO EXIGIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a ausência do número do processo administrativo, que originou a dívida 
fiscal, ou do Auto de infração, não tem o condão de afastar a presunção de 
certeza e liquidez do título, bem como sua exigibilidade, cuja demonstração 
inequívoca cabia ao contribuinte, que não o fez, e assentou não existir dúvida 
quanto ao tributo exigido - ISS, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.785 - SP 
(2015/0252575-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
   LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
   FABRICIO PARZANESE DOS REIS  - SP203899 
   DIOGO FERNANDES CAMPOS DE MORAIS  - 

SP330704 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JAHU 
PROCURADOR : ANTÔNIO CÉSAR CAPELOZZA BOAVENTURA  - 

SP158693 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência 

da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que houve nítida violação 

ao art. 535 do CPC/73, bem como que não incide, na espécie, o óbice 

referente à Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

590e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.785 - SP 
(2015/0252575-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
   LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
   FABRICIO PARZANESE DOS REIS  - SP203899 
   DIOGO FERNANDES CAMPOS DE MORAIS  - 

SP330704 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JAHU 
PROCURADOR : ANTÔNIO CÉSAR CAPELOZZA BOAVENTURA  - 

SP158693 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que houve nítida violação 

ao art. 535 do CPC/73, bem como que não incide, na espécie, o óbice 

referente à Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 
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íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto à questão relativa à validade da CDA , o Tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos, manifestou-se nos 

seguintes termos:

A ausência do número do processo administrativo, que 
originou a dívida fiscal, ou do Auto de infração, não tem o 
condão de afastar a presunção de certeza e liquidez do título, 
bem como sua exigibilidade, cuja demonstração inequívoca 
cabia ao contribuinte, que não o fez.
Assim, se por um lado os atos administrativos gozam da 
presunção de legalidade, e a Dívida Ativa inscrita tem a seu 
favor a presunção de certeza e liquidez, para ilidir estes 
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pressupostos legais a prova deve ser firme e a cargo do 
executado, consoante indicação precisa do parágrafo único do 
art. 3o da Lei 6830/80.
Tal ausência de informação, não impediu que o contribuinte 
tivesse conhecimento do crédito que lhe era exigido, tanto que 
opôs embargos à execução fiscal, discutindo a sobre a 
cobrança sobre ISS, o qual admite encontrar-se sujeito, o que 
nos leva a crer que, contradizendo o que alega 
preliminarmente, sabia o Apelante, quais os fatos geradores 
que deram origem à cobrança.
Com efeito, inexiste dúvida acerca do tributo exigido - ISS - 
tendo a CDA indicado o valor originário da dívida, e apontado 
seus acréscimos e respectivos fundamentos legais, tal como 
exige o artigo 2o, § 5o, da Lei 6830/80.
Conclui-se, portanto, diante da certeza e liquidez da Certidão 
de dívida ativa, e da ciência do contribuinte a respeito do 
imposto devido, que inexistiu qualquer óbice à composição de 
sua defesa.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, o reconhecimento da nulidade da CDA, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA 
CDA. NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base no substrato 
fático-probatório, entendeu que estão presentes os requisitos 
da CDA que aparelha a execução fiscal, sendo que a reforma 
de tal entendimento atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 714.445/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CERTIDÃO DE 
DIVIDA ATIVA. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. CORRETO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REQUISITOS DE VALIDADE. REVISÃO EM RECURSO 
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ESPECIAL. INVIABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. "O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 
sentido de que a substituição da Certidão de dívida ativa deve 
ocorrer até a prolação da sentença dos embargos. Após este 
momento processual é vedada a modificação do título 
executivo." (AgRg no REsp 1.547.871/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015.) 2. No caso dos 
autos, o Tribunal de origem afastou a existência de qualquer 
nulidade no título executivo. Desse modo, rever tal conclusão 
encontra óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 725.125/MT, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/02/2016, DJe 12/02/2016).

Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual a Lista de 

Serviços anexa ao Decreto-lei n. 406/68, para efeito de incidência de ISS, é 

taxativa, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 

nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 

congêneres, consoante infere-se do julgado assim ementado:

TRIBUTÁRIO - SERVIÇOS BANCÁRIOS - ISS - LISTA DE 
SERVIÇOS - TAXATIVIDADE - INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para 
efeito de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes 
apresentados com outra nomenclatura, o emprego da 
interpretação extensiva para  serviços congêneres.
2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos e probatórios, assentou não existir dúvida quanto ao tributo exigido - 

ISS (fls. 243e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal de afastar a incidência do ISS sobre as atividades 

bancárias questionadas, demandaria necessário revolvimento de matéria 
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fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 

na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA 
PARTE. NÃO  CONHECIMENTO  DO SEGUNDO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ISS. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE   COM   A   JURISPRUDÊNCIA   DA  
PRIMEIRA  SEÇÃO.  RESP 1.111.234/PR. ART. 543-C DO 
CPC. ENQUADRAMENTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO  
JURISPRUDENCIAL.  EXAME PREJUDICADO.
1.  "Interpostos  dois  recursos  pela  mesma  parte  contra a 
mesma decisão,  não  se  conhece daquele apresentado em 
segundo lugar, por força   do   princípio   da   unirrecorribilidade   
e  da  preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 191.042/RS, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha,  Terceira  Turma, DJe 
25/06/2014) No mesmo sentido: AgRg no AREsp 541.143/PE,  
Rel.  Ministro  Mauro  Campbell Marques, Segunda Turma,  
DJe  01/09/2014;  AgRg  nos  EDcl  no AREsp 480.648/RJ, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 16/06/2014.
2.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  por  ocasião do julgamento do 
REsp 1.111.234/PR, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC, sedimentou o entendimento de que a lista de serviços 
anexa ao Decreto-Lei 406/68, para fins de incidência do ISS 
sobre serviços bancários, é taxativa, admitindo-se, contudo, 
uma leitura extensiva de cada item, com o fim de enquadrar 
serviços aos expressamente previstos.
3.  O  exame  da  compatibilidade  dos serviços previstos na 
aludida lista é da competência das instâncias ordinárias, não 
sendo possível rever o entendimento fixado pelo órgão de 
origem ante o óbice da Súmula  7/STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 141.128/PR, Rel. Ministro Humberto  Martins,  
Segunda  Turma,  DJe  11/05/2012;  AgRg  no  Ag 
1.366.178/PR,   Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  
Turma,  DJe 16/02/2012;  AgRg  no  REsp 1.165.156/MG, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki,  Primeira  Turma,  DJe  
31/05/2011;  REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJ 25/2/2008); entre outros.
4.  A  análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada "se 
a tese  sustentada esbarra em óbice sumular quando do 
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exame do recurso especial  pela  alínea  'a'  do permissivo 
constitucional" (EDcl nos EDcl  no  REsp  1.065.691/SP,  Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Primeiro agravo regimental não provido. Segundo agravo 
regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 527.624/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, 
DJe 18/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE PUBLICIDADE. 
CONFECÇÃO DE CARTAZES, IMPRESSOS, PLACAS E 
LETREIROS. INCIDÊNCIA DE ISS. PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS 
NO JULGADO. INSATISFAÇÃO COM O DESLINDE DA 
CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia está 
na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão 
embargado encontra-se suficientemente discutido, 
fundamentado e de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
não ensejando, assim, o seu acolhimento.
2. Os embargantes não apontam nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões 
recursais.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o critério para 
definição da incidência de ICMS ou ISS nestes casos não é a 
predominância da atividade desenvolvida, mas a lista de 
serviços expressamente previstos na Lei Complementar n. 
116/2003. Se o serviço envolvido na operação estiver 
compreendido nessa lista, incide o ISS, caso contrário, incide 
o ICMS.
4. Embora não conste explicitamente do acórdão de origem 
que houve análise do contrato social da empresa a 
fundamentar a conclusão do julgado, bem como, o fato de não 
desempenhar a composição gráfica dos materiais publicitários, 
cuidando tão somente de alocá-los em outdoor, não desnatura 
a incidência do tributo, como entendido pela Corte de origem.
5. Observo que, quanto à inserção da atividade de veiculação 
e divulgação de materiais de publicidade (atividade da ora 
recorrente) no rol de serviços sujeitos ao ISS, a LC 116/03 traz 
em seus itens 10 (Serviços de intermediação e congêneres) e 
10.08 (Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 
agenciamento de veiculação por quaisquer meios) - grifo 
nosso -; conceitos que, ainda que se entenda como taxativo o 
rol legal, comporta interpretação extensiva, a fim de abarcar 
serviços correlatos àqueles previstos expressamente, uma 
vez que, se assim não fosse, ter-se-ia, pela simples mudança 
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de nomenclatura de um serviço, a incidência ou não do ISS.
6. O Tribunal a quo considerou, com análise das provas 
acostadas aos autos, que a atividade desenvolvida se 
subsome à descrição contida no item 17.06 do anexo da LC n. 
116/03. Infirmar tal conclusão demandaria incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 464.154/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/10/2014, DJe 24/10/2014).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE 
DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a 
mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico 
entre os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, bem 
como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
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15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 
art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, 
por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do 
RISTJ).  A não observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Quanto à questão da divergência, não obstante tenha o 

Recorrente procedido ao cotejo analítico, a decisão não merece reparos, 

porquanto é incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0252575-7 AREsp 792.785 / SP

Números Origem:  000009079  000009082  000009083  000009085  00485066620078260000  0680955.5/6-00  
125702  12572002  1393002  485066620078260000  6809555600  9079  9082  9083  9085  
994.07.048506-8  994070485068

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 FABRICIO PARZANESE DOS REIS  - SP203899 
 DIOGO FERNANDES CAMPOS DE MORAIS  - SP330704 

AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JAHU 
PROCURADOR : ANTÔNIO CÉSAR CAPELOZZA BOAVENTURA  - SP158693 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 FABRICIO PARZANESE DOS REIS  - SP203899 
 DIOGO FERNANDES CAMPOS DE MORAIS  - SP330704 

AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JAHU 
PROCURADOR : ANTÔNIO CÉSAR CAPELOZZA BOAVENTURA  - SP158693 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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